
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.703 - SP (2014/0015322-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGÉRIO LATARULLO 
ADVOGADO : WILLIAM DOS SANTOS MORÉIA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 479/STJ. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AGRAVADO EM 
CADASTRO RESTRITO AO CRÉDITO - REEXAME DE 
PROVAS. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM 
RAZOABILIDADE. 

1.- "As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos 
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por 
terceiros no âmbito de operações bancárias." (Súmula 479/STJ).

2.- Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar 
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.

3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por irrisório ou 
abusivo.

4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a 
cobrança indevida de tarifas bancárias, após o encerramento da 
conta-corrente, foi fixado o valor de indenização de R$10.000,00 (dez 
mil reais) a título de dano moral, consideradas as forças econômicas 
do autor da lesão.

5.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

 
Ministro SIDNEI BENETI 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.703 - SP (2014/0015322-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGÉRIO LATARULLO 
ADVOGADO : WILLIAM DOS SANTOS MORÉIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 
1.- Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A, contra a decisão de fls. 428/430 (e-STJ), que conheceu o Agravo e negou 

seguimento ao Recurso Especial.

2.- Alega o agravante que não objetiva o reexame de provas, mas apenas da 

interpretação dada pelo acórdão recorrido aos fatos nele delimitados, e que o próprio STJ 

recomenda que o valor das indenizações deve seguir padrões de proporcionalidade, devendo, 

no caso, o quantum indenizatório ser reduzido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.703 - SP (2014/0015322-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos a seguir transcritos:

(...)

6.- Inicialmente, no que se refere à responsabilidade do ora 
recorrente, esta Corte editou a Súmula 479 a qual estabelece que 
"As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos 
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados 
por terceiros no âmbito de operações bancárias." 

7.- No caso, o acórdão considerou provado o fato ensejador 
da pretensão inicial, ou seja, a inclusão indevida do nome do 
autor junto ao cadastro de inadimplentes, e, portanto, a culpa do 
réu.

Ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese 
sustentada nas razões do Recurso Especial demandaria 
inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. 

8.- No que se refere à comprovação do dano moral, já 
decidiu este Tribunal que, "quanto ao dano moral não há que se 
falar em prova, deve-se, sim, comprovar o fato que gerou a dor, o 
sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Provado o fato, 
impõe-se a condenação" (cf. AGA 356447-RJ, DJ 11.6.2001).

9.- Por outro lado, não obstante o grau de subjetivismo que 
envolve o tema da fixação da indenização, uma vez que não 
existem critérios determinados e fixos para a quantificação do 
dano moral, reiteradamente tem se pronunciado esta Corte no 
sentido de que a reparação do dano deve ser fixada em montante 
que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de 
outro lado, enriquecimento indevido.

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, 
concluiu-se que a intervenção desta Corte ficaria limitada aos 
casos em que o quantum fosse irrisório ou exagerado, diante do 
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quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 
jurisdição (REsp. 331.221/PB, relator Ministro SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 04.02.2002, e REsp. 280.219/SE, 
relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ de 
27.08.2001).

Assim, não obstante os argumentos apresentados pela parte 
recorrente, não se vislumbra, em face da quantia afinal mantida 
pelo acórdão a quo,  razão para provocar a intervenção desta 
Corte.

 Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor 
de indenização por dano moral, em 50 salários mínimos, para o 
dano consistente em inscrição indevida no cadastro de 
inadimplentes, tendo em vista a não comprovação de contratação 
entre as partes, consideradas as circunstâncias do caso e as 
condições econômicas das partes.

10.-Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “b”, do 
CPC, conhece-se do Agravo e nega-se seguimento ao Recurso 
Especial.

(...)

4.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0015322-2 AREsp 466.703 / SP

Números Origem:  00809323920048260000  110040  200300005645  361170  809323920048260000  
9030056452  991040809320

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)

AGRAVADO : ROGÉRIO LATARULLO
ADVOGADO : WILLIAM DOS SANTOS MORÉIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)

AGRAVADO : ROGÉRIO LATARULLO
ADVOGADO : WILLIAM DOS SANTOS MORÉIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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